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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : WILLIAN MARCO COSTA SOUZA
ADVOGADOS : WILLIAM KHALIL - MT006487

OMAR KHALIL - MT011682
GABRIEL AUGUSTO SOUZA MELLO - MT021393

AGRAVADO : ERBE INCORPORADORA 164 LTDA
AGRAVADO : SPE BROOKFIELD CONTORNO LESTE EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : TATIANA MARIA SILVA MELLO DE LIMA - DF015118

RODRIGO BADARO ALMEIDA DE CASTRO - MG080051S
AGRAVADO : SB MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
AGRAVADO : CONTORNO LESTE INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MT013245
AGRAVADO : IMOBILIARIA E CONSTRUTORA SAO BENEDITO LTDA
ADVOGADO : RODRIGO BADARO ALMEIDA DE CASTRO - MG080051S
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. APELAÇÃO CÍVEL. ARTS 489 E 1.022 DO CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ACORDO EXTRAJUDICIAL DE QUITAÇÃO. 
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando há o pronunciamento, de forma 
fundamentada, das questões essenciais para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte.
2. A falta do indispensável prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição dos embargos declaratórios, impede seu conhecimento, consoante o teor 
da Súmula n. 211 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, a quitação plena e geral, firmada em 
acordo extrajudicial, é válida e eficaz, desautorizando o ingresso na via judicial para ampliar a 
verba indenizatória.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por WILLIAN MARCO COSTA SOUZA 
contra decisão proferida por esta relatoria, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 
1.338):
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
APELAÇÃO CÍVEL. 1. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
VÍCIO INEXISTENTE. 2. AUSÊNCIA PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. 3. CARÊNCIA DA AÇÃO. ACORDO EXTRAJUDICIAL. TERMO DE 
QUITAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ. 4. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 1.349-1.358), o agravante argumenta que a 
decisão monocrática (e-STJ, fls. 1.338-1.345) não deu o devido desfecho ao presente 
caso.

Para tanto, no que diz respeito aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
alega que não obstante a oposição dos embargos de declaração, a Corte de origem 
incorreu em omissão ao deixar de enfrentar a questão suscitada.

Sustenta a inaplicabilidade do óbice de ausência de prequestionamento, pois 
os dispositivos fora prequestionados, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015.

Em relação à incidência da Súmula n. 83/STJ, aduz que “a decisão agravada 
não enfrentou a possibilidade de mitigação do pacta sunt servanda quando aplicável ao 
caso o Código de Defesa do Consumidor, uma vez que o consumidor sendo parte 
vulnerável e hipossuficiente, deve o contrato ser interpretado da maneira mais 
favorável” (e-STJ, fl. 1.354).

Reitera, no mais, os argumentos do apelo especial.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática.

Impugnações apresentadas (e-STJ, fls. 1.362-1.367), sem pedido de 
aplicação de multa.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pelo agravante não são capazes de modificar as 
conclusões da deliberação unipessoal.

De início, no que tange à pretextada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
convém rememorar que os embargos de declaração revestem-se de fundamentação 
vinculada, cujo objetivo é sanear a decisão eivada de obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC/2015), não possuindo, por isso, natureza 
infringente.

Desse modo, como o Tribunal de origem motivou adequadamente sua 
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decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível 
à hipótese, não há que se afirmar que a Corte estadual incorreu em violação ao 
dispositivo invocado apenas pelo fato de ter o aresto impugnado decidido 
contrariamente à pretensão da parte.

Conforme consignado na decisão monocrática agravada, não ficou 
evidenciado o alegado vício, pois, ainda que em sentido contrário à vontade 
manifestada, a questão fora dirimida pelo colegiado de origem.

Veja-se (e-STJ, fls. 1.204-1.207):
 
Nesse passo, a despeito das razões apresentadas por ambos embargantes, 
não há que se falar em omissão e/ou contradição. O simples fato de haver 
decisão desfavorável ao posicionamento que adotam, não leva ao raciocínio 
de que houve vício no julgado a legitimar o manejo dos presentes 
declaratórios.
O acórdão embargado quanto aos pontos apresentados pelos recorrentes, 
consignou que:
[...]
Contudo, quanto ao mérito recursal, diante do acordo extrajudicial celebrado 
entre as partes de Id. 137261306, no qual foi declarada resolvida e quitada 
toda e qualquer indenização referente ao atraso na entrega do imóvel, o 
caráter litigioso deixou de existir, restando correta a sentença que 
reconheceu a ausência do interesse de agir do autor para requerer a 
indenização fundada no mesmo objeto do “termo de quitação”.
Assim, eventual complementação da verba indenizatória importaria em 
violação ao artigo 422 do Código Civil, segundo o qual: “Os contratantes são 
obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua 
execução, os princípios de probidade e boa-fé.”
Destaco que, nos termos dos artigos 840 e 849 do Código Civil, a transação 
é negócio jurídico bilateral em que as partes interessadas realizam 
concessões mútuas para prevenir ou extinguir obrigações litigiosas ou 
duvidosas, somente podendo ser anulada caso reste evidenciada a presença 
de dolo, coação ou erro essencial quanto à pessoa, o que não ocorreu nos 
autos.
Como bem consignou o d. Julgador a quo no ponto “diferente do apontado 
em sede de impugnação, não há elementos que acenam para a invalidade 
do documento, até mesmo porque foi produzido de forma apartada ao 
contrato principal e foi assinado por livre e espontânea vontade do autor, já 
que não há provas de vícios de consentimento.”
Quanto ao tema, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
sedimentado no sentido de que, uma vez firmado acordo extrajudicial com 
quitação plena, ficam as partes desautorizadas a ajuizar ação buscando a 
ampliação da verba indenizatória. Confira-se:
[...]
Vê-se, portanto, que não houve qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade no acórdão embargado em relação às teses apresentadas pelos 
embargantes. Inviável, portanto, a modificação do julgado na ausência de 
vício sanável.
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Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça consolidou sua jurisprudência no 
sentido de não ocorrer violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, tampouco negativa 
de prestação jurisdicional ou nulidade da decisão, quando o Tribunal de origem 
examina, de forma fundamentada, as questões fundamentais para o deslinde da 
controvérsia, ainda que contrariamente à pretensão manifestada pela parte; logo o 
resultado desfavorável não deve ser confundido com a violação aos dispositivos 
invocados.

Na mesma linha de cognição (sem grifos no original):
 
CIVIL, CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DAS 
QUANTIAS PAGAS E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AUSÊNCIA. CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 
PERPÉTUO DE JAZIGO EM CEMITÉRIO PARTICULAR. DIREITO 
FUNERÁRIO. DIREITO DE SEPULTURA (JUS SEPULCHRI). RESOLUÇÃO 
DO CONTRATO. RETORNO AO ESTADO ANTERIOR. RESTITUIÇÃO DA 
TITULARIDADE DO DIREITO REAL. DEVOLUÇÃO DO VALOR PAGO. 
RETENÇÃO DE PERCENTUAL PELO TEMPO DE USO. 
DESNECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE TAXAS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Ação de rescisão contratual c/c pedido de restituição das quantias pagas e 
indenização por danos morais, da qual foi extraído o presente recurso 
especial, interposto em 7/7/2023 e concluso ao gabinete em 10/11/2023.
2. O propósito recursal é decidir (I) se, na hipótese de concessão de direito 
real de uso perpétuo de jazigo em cemitério particular, a resolução contratual 
autoriza a restituição dos valores pagos; (II) e se houve negativa de 
prestação jurisdicional e inovação recursal.
3. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, quando o Tribunal de 
origem examina, de forma fundamentada, a questão submetida à 
apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte. 
Precedentes.
4. A ausência de indicação do dispositivo legal violado impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Súmula 284/STF.
5. O direito que alguém tem sobre a sepultura (jus sepulchri) tem natureza 
jurídica própria, assemelhando-se ao direito real de uso.
Em se tratando de jazigo em cemitério particular, o regime jurídico aplicável 
é o direito privado, incidindo o Código de Defesa do Consumidor. 
Precedente.
6. No contrato de concessão onerosa de direito real de uso perpétuo de 
jazigo em cemitério particular, o valor pago é pela titularidade desse direito 
real, distinguindo-se da hipótese de jazigo temporário, cujo pagamento é o 
equivalente ao período utilizado.
7. A resolução do contrato implica o retorno das partes ao estado anterior à 
avença, devendo a titularidade do direito real retornar ao mantenedor do 
cemitério, com a restituição do respectivo valor pago, admitindo-se a 
retenção de percentual suficiente para indenizar pelo tempo de privação de 
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uso do jazigo. Exclui-se da devolução eventuais taxas pagas por serviços de 
manutenção e administração já prestados pelo cemitério.
8. Na hipótese dos autos, o recorrente, mantenedor do cemitério, ficou 
privado pelo uso do jazigo por cerca de 10 anos, em razão do contrato a ser 
resolvido por culpa do recorrido e o Tribunal de origem autorizou a retenção 
de 20% do valor pago pelo recorrente, percentual que se mostra adequado 
para indenizar pelo tempo de privação de uso na espécie.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 2.107.107/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 16/4/2024, DJe de 19/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
CABIMENTO INEQUÍVOCO DEMONSTRADO. NOVA ANÁLISE. OFENSA 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO VERIFICAÇÃO. FUNDAMENTOS 
SUFICIENTES NÃO IMPUGNADOS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 283 DO STF. GRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A falta de expressa indicação dos permissivos constitucionais 
autorizadores de acesso à instância especial (alíneas a, b e c do inciso III do 
art. 105) implica o não conhecimento do recurso especial por incidência da 
Súmula n. 284 do STF, exceto quando as razões recursais demonstrarem, 
de forma inequívoca, seu cabimento.
2. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de 
origem aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as 
questões que delimitam a controvérsia, ainda que não acolha a tese da 
parte insurgente.
3. O recurso especial que não ataca especificamente o fundamento adotado 
pela instância ordinária suficiente para manter o acórdão recorrido atrai, por 
analogia, a incidência da Súmula n. 283 do STF.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.379.396/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

Cabe ressaltar, nesse contexto, "que o teor do art. 489, § 1º, inc. IV, do 
CPC/2015, ao dispor que 'não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, 
seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que não enfrentar todos os argumentos 
deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo 
julgador', não significa que o julgador tenha que enfrentar todos os argumentos trazidos 
pelas partes, mas, sim, aqueles levantados que sejam capazes de, em tese, negar a 
conclusão adotada pelo julgador" (EDcl nos EREsp 1.523.744/RS, relator Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, julgado em 7/10/2020, DJe 28/10/2020).

Quanto à alegada inaplicabilidade da Súmula n. 211/STJ em relação aos 
arts. 47, 51, IV, do CDC, 423 e 424 do Código Civil e 3º do CPC/2015, a decisão 
monocrática não merece reparo, uma vez que, embora opostos os embargos 
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declaratórios, a Corte de origem não enfrentou a questão, deixando de cumprir o 
requisito indispensável do prequestionamento.

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o prequestionamento 
ocorre quando a causa tiver sido decidida à luz da legislação federal indicada, com 
emissão de juízo de valor acerca dos respectivos dispositivos legais, interpretando-se 
sua aplicação ou não ao caso concreto, e o seu descumprimento obsta o conhecimento 
do recurso especial pela incidência da Súmula n. 211/STJ.

No ponto (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE.
1. É vedada a inovação recursal no âmbito do agravo interno, mediante o 
suscitar de questão não ventilada no apelo especial, haja vista a preclusão 
consumativa.
2. Há manifesta ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação da 
Súmula 211 do STJ, quando o Tribunal de origem não emite juízo de 
valor sobre a tese relacionada aos dispositivos de lei supostamente 
violados, mesmo após opostos embargos de declaração.
3. O recurso especial não se presta para o reexame do contexto fático-
probatório delineado no acórdão recorrido. Inteligência da Súmula 7 do STJ.
4. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte 
Superior enseja a aplicação do óbice de conhecimento estampado na sua 
Súmula 83.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.097.363/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

Ademais, não se pode falar em prequestionamento ficto de tese jurídica nos 
termos do art. 1.025 do CPC/2015, haja vista que a jurisprudência desta Corte Superior 
assentou que aquele só pode ocorrer quando, na interposição do recurso especial, a 
parte recorrente tiver sustentado violação ao art.1.022 do CPC/2015 e este Superior 
Tribunal houver constatado o vício apontado, o que não ocorreu no caso dos autos.

Na mesma linha de cognição (sem grifo no original):
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. RESPONSABILIDADE DA 
SEGURADORA. MULTA DECENDIAL. SÚMULA Nº 83/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. REEXAME 
DE PROVAS. CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Inviável a análise de violação de dispositivos de lei não prequestionados 
na origem, apesar da oposição de embargos de declaração.
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3. A admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, 
previsto no art. 1.025 do CPC/2015, exige que no mesmo recurso seja 
reconhecida a existência de violação do art. 1.022 do CPC/2015, o que 
não é o caso dos autos.
4. Ressalvado o posicionamento do relator, a Segunda Seção, pacificou o 
entendimento de que os vícios estruturais de construção estão acobertados 
pelo seguro habitacional, cujos efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo 
após a conclusão do contrato, para acobertar o sinistro concomitante à 
vigência deste, ainda que só se revele depois de sua extinção (vício oculto). 
Incidência da Súmula nº 83/STJ.
5. A multa decendial, pactuada entre as partes para o caso de atraso do 
pagamento da indenização, é limitada ao valor da obrigação principal. 
Súmula nº 83/STJ. Precedentes.
6. Na hipótese, não há como afastar a aplicação das Súmulas nºs 5 e 7/STJ, 
tendo em vista que as conclusões do tribunal de origem acerca do mérito da 
demanda decorreram da análise do conjunto fático-probatório carreado aos 
autos e da interpretação de cláusula contratual.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.858.639/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022.)

Quanto à questão central da controvérsia, qual seja, a quitação extrajudicial, 
a Corte de origem assim fundamentou a decisão (e-STJ, 1.129-1.130 – sem grifos no 
original):

 
Contudo, quanto ao mérito recursal, diante do acordo extrajudicial celebrado 
entre as partes de Id. 137261306, no qual foi declarada resolvida e quitada 
toda e qualquer indenização referente ao atraso na entrega do imóvel, o 
caráter litigioso deixou de existir, restando correta a sentença que 
reconheceu a ausência do interesse de agir do autor para requerer a 
indenização fundada no mesmo objeto do “termo de quitação”.
Assim, eventual complementação da verba indenizatória importaria em 
violação ao artigo 422 do Código Civil, segundo o qual: “Os contratantes são 
obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua 
execução, os princípios de probidade e boa-fé.”
Destaco que, nos termos dos artigos 840 e 849 do Código Civil, a transação 
é negócio jurídico bilateral em que as partes interessadas realizam 
concessões mútuas para prevenir ou extinguir obrigações litigiosas ou 
duvidosas, somente podendo ser anulada caso reste evidenciada a presença 
de dolo, coação ou erro essencial quanto à pessoa, o que não ocorreu nos 
autos.
Como bem consignou o d. Julgador a quo no ponto “diferente do apontado 
em sede de impugnação, não há elementos que acenam para a invalidade 
do documento, até mesmo porque foi produzido de forma apartada ao 
contrato principal e foi assinado por livre e espontânea vontade do autor, já 
que não há provas de vícios de consentimento.”
Quanto ao tema, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
sedimentado no sentido de que, uma vez firmado acordo extrajudicial 
com quitação plena, ficam as partes desautorizadas a ajuizar ação 
buscando a ampliação da verba indenizatória.
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A esse respeito, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que a quitação plena e geral, firmada em acordo extrajudicial, é válida e eficaz, 
desautorizando o ingresso na via judicial com o objetivo de ampliar a verba 
indenizatória aceita e recebida.

Confiram-se (sem grifos no original):
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
EXISTÊNCIA DE ANTERIOR ACORDO EXTRAJUDICIAL. DECLARAÇÃO 
DE AMPLA E GERAL QUITAÇÃO. VALIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. "A quitação plena e geral, para nada mais reclamar a qualquer título, 
constante de acordo extrajudicial, considera-se válida e eficaz, 
desautorizando investida judicial para ampliar a verba indenizatória 
aceita e recebida. Todavia, a transação deve ser interpretada 
restritivamente, significando a quitação apenas dos valores a que se 
refere" (AgInt no AREsp 1.131.730/PR, Rel. Ministro LÁZARO 
GUIMARÃES - DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO -
,QUARTA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe de 24/08/2018).
2. No caso, o acórdão recorrido acentuou que o instrumento escrito 
apresentado como prova de quitação confere a certeza de extinção da 
obrigação diante da natureza do documento, firmado pela vítima, 
abrangendo não somente os danos materiais como aqueles morais e 
estéticos, com renúncia expressa ao direito de qualquer crédito decorrente 
do mesmo acidente.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.925.379/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 14/6/2021, DJe de 1º/7/2021.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. ACORDO EXTRAJUDICIAL. QUITAÇÃO. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. VALIDADE APENAS EM RELAÇÃO AOS DANOS A QUE SE 
REFERE. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação de indenização por danos materiais c/c pedido de compensação por 
danos morais.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a quitação plena e geral, 
para nada mais reclamar a qualquer título, constante de acordo 
extrajudicial, considera-se válida e eficaz, desautorizando investida 
judicial para ampliar a verba indenizatória aceita e recebida. Todavia, a 
transação deve ser interpretada restritivamente, significando a quitação 
apenas dos valores a que se refere." Aplica-se, no particular, a Súmula 
568/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.974.559/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

Nesse contexto, fica inviável o afastamento da Súmula n. 83/STJ, uma vez 
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que o fundamento da decisão do acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Ainda no ponto, é importante salientar que é necessária a demonstração de 
que os precedentes indicados na decisão monocrática agravada são inaplicáveis ao 
caso, ou ainda devem ser colacionados precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos indicados na decisão para comprovar que outro é o entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, o que não ocorreu na hipótese dos 
autos.

Ilustrativamente (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INADIMPLEMENTO DO 
COMPRADOR ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. PERCENTUAL CONTRATUAL 
DE RETENÇÃO. HONORÁRIOS. DISTRIBUIÇÃO DE SUCUMBÊNCIA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. "Para impugnar a incidência da Súmula 83 do STJ, o agravante deve 
demonstrar que os precedentes indicados na decisão agravada são 
inaplicáveis ao caso ou deve colacionar precedentes contemporâneos 
ou supervenientes aos indicados na decisão para comprovar que outro 
é o entendimento jurisprudencial do STJ, o que não ocorreu" (AgRg 
nos EAREsp n. 263.820/DF, Terceira Seção, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 
de 30/10/2018).
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.326.551/GO, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 21/12/2023.)
 

Tendo em vista, então, que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece íntegra a 
decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa do art. 
1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.617.883 / MT
Número Registro: 2024/0103289-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10145609120188110041

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILLIAN MARCO COSTA SOUZA
ADVOGADOS : WILLIAM KHALIL - MT006487

OMAR KHALIL - MT011682
GABRIEL AUGUSTO SOUZA MELLO - MT021393

AGRAVADO : ERBE INCORPORADORA 164 LTDA
AGRAVADO : SB MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
OUTRO 
NOME

: CONTORNO LESTE INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MT013245
AGRAVADO : IMOBILIARIA E CONSTRUTORA SAO BENEDITO LTDA
ADVOGADO : RODRIGO BADARO ALMEIDA DE CASTRO - MG080051S

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WILLIAN MARCO COSTA SOUZA
ADVOGADOS: WILLIAM KHALIL - MT006487

OMAR KHALIL - MT011682
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GABRIEL AUGUSTO SOUZA MELLO - MT021393
AGRAVADO : ERBE INCORPORADORA 164 LTDA
AGRAVADO : SPE BROOKFIELD CONTORNO LESTE EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS: TATIANA MARIA SILVA MELLO DE LIMA - DF015118

RODRIGO BADARO ALMEIDA DE CASTRO - MG080051S
AGRAVADO : SB MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
AGRAVADO : CONTORNO LESTE INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MT013245
AGRAVADO : IMOBILIARIA E CONSTRUTORA SAO BENEDITO LTDA
ADVOGADO : RODRIGO BADARO ALMEIDA DE CASTRO - MG080051S

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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